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Resumo

A inovação aliada à sustentabilidade conduz à Inovação Verde, cujo foco é melhorar 
produtos ou processos acerca da economia de recursos e da redução de impactos 
ambientais. Este artigo objetiva apresentar abordagens alinhadas à Inovação Verde 
e, para isso, a discussão central versa sobre o alinhamento das abordagens Cradle 
to Cradle, Zero Waste e Clean Technologies. A revisão bibliográfica revelou que pou-
cos estudos conectam tais abordagens à Inovação Verde. Entretanto, evidencia-se que 
existem diferenças conceituais e aspectos comuns entre as temáticas estudadas. Nos 
pontos afins, os destaques foram na sustentabilidade e na eliminação de desperdício 
de resíduos e de poluentes no processo de transformação, o que requer mais pesquisas 
em Inovações Verdes, para realizar ações concretas dessa natureza.
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Abstract

Innovation combined with sustainability leads to Green Innovation, whose focus is on 
improving products or processes in terms of saving resources and reducing environmen-
tal impacts. This paper aims to present approaches in parallel with the Green Innovation 
and for this, the main discussion is the alignment of the Cradle to Cradle, Zero Waste 
and Clean Technologies approaches. The literature review showed that only few studies 
have connected these approaches to the Green Innovation one. However, it is evident 
that there are conceptual differences and common aspects among other studied themes. 
On the related matter, the highlights were in sustainability and in elimination of wastes 
and pollutants in the transformation process, which requires further researches on Green 
Innovations, in order to carry out concrete actions of such debate.
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1 Introdução

Historicamente, a sociedade depende dos 
recursos ambientais para seu crescimento e seu 
desenvolvimento. No entanto, pesquisas apon-
tam para a escassez de alguns recursos naturais, 
conjuntamente com problemas econômicos, 
ambientais e sociais, o que têm promovido de-
bates a respeito dos sistemas produtivos vigen-
tes (DEMAJOROVIC, 2003; LARKIN, 2013).

A poluição do ar, da água e do solo resulta-
do de anos de utilização dos recursos naturais 
sem o devido cuidado com a preservação, a re-
cuperação, a reciclagem e a reutilização, o que 
explicita a descrença na humanidade e intui um 
futuro negativo para as gerações subsequentes 
(LARKIN, 2013). Por conseguinte, alguns cien-
tistas declaram que o aquecimento da Terra é 
consequência do desenvolvimento realizado, 
devido ao consumo de recursos naturais, re-
alçando um cenário de declínio de recursos 
naturais - essencialmente para os limites do 
planeta, na forma de elementos exauríveis e na 
capacidade finita de absorver emissões indus-
triais e agrícolas (MEADOWS; MEADOWS; 
RANDERS, 2007; LAWRENCE, 2013). 

Ademais, as tendências  globais evidenciam 
a industrialização acelerada, o rápido cresci-
mento demográfico, a subnutrição generalizada 
em determinadas partes do planeta, a erosão dos 
recursos não renováveis e o comprometimento 
do meio ambiente (MEADOWS; MEADOWS; 
RANDERS, 2007). Cenários populacionais as-
sinalam que, em 2050, a população do planeta 
poderá atingir nove bilhões - o que totaliza au-
mento de dois bilhões, se comparados ao atu-
al total mundial (sete bilhões de habitantes) 
(MEADOWS; MEADOWS; RANDERS, 2007).

A classe média global deve crescer em torno 
de 150 milhões de pessoas/ano até 2030, prin-
cipalmente nos países em desenvolvimento - 
em especial nos BRICS, compostos por: Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul. Logo, a 
nova classe média irá exigir a mesma qualidade 
de vida dos países desenvolvidos, com todo seu 

consumismo inerente (LAWRENCE, 2013).
Lawrence (2013) sinaliza a necessida-

de de mudanças no sistema de produção e 
de utilização dos produtos, afastando-se da 
economia linear e do conceito de circuito 
fechado. Portanto, buscar o reequilíbrio do 
capital natural se configura como um dos 
fatores importantes para o desenvolvimento 
socioambiental. Problemas e desafios de tal 
magnitude demandam novas estruturas de 
governança global, alicerçadas na visão com-
partilhada de metas e de responsabilidades, já 
que tempos de crise e de risco são também de 
mudanças profundas não só na política, mas 
também na mentalidade e no comportamento 
(MEADOWS; MEADOWS; RANDERS, 2007; 
LAWRENCE, 2013).

No entanto, as ações de sustentabilidade, em 
especial, aquelas de viés econômico - podem 
ser visualizadas sob outra ótica: a de redução 
de custos e de aumento de receita. A iniciativa 
de sustentabilidade, aliada à inovação, força as 
empresas a mudarem a maneira como pensam 
sobre os produtos, as tecnologias, os processos 
e os modelos de negócios, e um dos caminhos 
para o crescimento, em tempos de crise econô-
mica, constrói-se pela inovação (NIDUMOLU; 
PRAHALAD; RANGASWAMI, 2009).

A busca por produtos e por tecnologias 
inovadoras visa ao alcance de um futuro sus-
tentável, por meios convencionais, como no-
vos processos, produtos e serviços, a fim de 
promover a mudança organizacional no negó-
cio e no comportamento (BESSANT; TIDD, 
2009). O caminho para sustentabilidade tam-
bém provoca nas organizações as transfor-
mações que se alinham com os princípios das 
Nações Unidas, apresentados no Pacto Global 
de Direitos Humanos (ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS, 2013), direcionados à 
abordagem preventiva de desafios ambientais, 
ao desenvolvimento de iniciativas, para asse-
gurar maior responsabilidade ambiental e para 
incentivar o desenvolvimento e a difusão de 
tecnologias ambientalmente amigáveis.
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Em concordância com os conceitos de ino-
vação, a Inovação Verde agrega o foco da sus-
tentabilidade. Nesse contexto, pergunta-se: 
quais as abordagens, aliadas à Inovação Verde, 
são delineadas pela literatura? Quais os elemen-
tos que são tratados por tais abordagens? Para 
responder a tais questões, realizou-se uma pes-
quisa bibliográfica, estruturada a partir de regis-
tros disponíveis em pesquisas anteriores e em 
documentos impressos (SEVERINO, 2007).

Isso posto, cumpre ressaltar que o artigo se 
fundamenta em quatro etapas, além desta intro-
dução. Na próxima seção, redige-se a fundamen-
tação teórica e, na sequência, especificam-se os 
procedimentos metodológicos empregados. Em 
seguida, elencam-se os resultados da pesquisa e 
suas respectivas conclusões.

2 Referencial teórico

As forças combinadas da recessão econô-
mica global, da mudança ambiental e da desi-
gualdade sociais vêm provocando movimen-
tos internacionais que intuem a transformação 
das atuais práticas de desenvolvimento para a 
transição no sentido de uma economia verde 
(DAVIES, 2012). Nessa perspectiva, o próximo 
item trata sobre tal questão.

2.1 Economia verde

Não é de hoje que há preocupação com o 
meio ambiente. Nesse sentido, ressaltam-se mo-
mentos relevantes que pontuam que a preocu-
pação com a escassez de recursos é questão que 
já vem de longa data. Em 1798, o economista 
Thomas Malthus já alertava que o crescimento 
desordenado acarretaria na falta de recursos ali-
mentícios para a população, provocando, como 
consequência, a fome. Tal pressuposto ficou co-
nhecido como a Teoria de Malthus.

Em abril de 1968, um pequeno grupo inter-
nacional de profissionais das áreas da diploma-
cia, da indústria, da academia e da sociedade 
civil, dentre os quais, o industrialista italiano 
Aurelio Peccei e o cientista escocês Alexander 

King, criaram o Clube de Roma, com o intui-
to de discutir o consumo de recursos ilimitados 
num mundo em constante interdependência, 
sustentando uma visão nova e original, com o 
olhar voltado às consequências em longo prazo 
(THE CLUB OF ROMA, 2013).

No início do século XXI, os problemas inter-
nacionais, como a crescente desigualdade glo-
bal, as consequências da mudança climática e o 
uso excessivo dos recursos naturais - reafirmam 
as premissas do Clube de Roma, para o qual os 
recursos não renováveis não estarão disponíveis 
para sempre. Como fruto da iniciativa, publica-
se o livro A Economia Azul que, originalmen-
te, consistia num relatório do Clube de Roma o 
qual objetivava estimular o empreendedorismo 
para a sustentabilidade.

A utilização dos recursos naturais - como os 
que produzem energia - motivou os estudos de 
Paul Hawken.  Em Capitalismo Natural, contra-
põe-se ao capitalismo tradicional, ao atribuir va-
lor monetário ao estoque de capital, enfatizando 
que os recursos naturais e os serviços dos ecos-
sistemas possibilitam a atividade econômica e 
a própria vida. Advoga, ainda, a produtividade 
dos recursos e fornece diretrizes para fazer mais 
com menos, retirando até cem vezes mais bene-
fícios de cada unidade de energia ou de material 
consumido. Enquanto tradicional, o capitalismo 
industrial reconhece principalmente o valor do 
dinheiro e dos bens, como de capitais, e estende 
o reconhecimento de capital natural e de capital 
humano (HAWKEN; LOVINS; LOVINS, 2007).

O pensamento cartesiano, por sua vez, impul-
sionou o progresso da ciência e da tecnologia, mas, 
para isso, os ecossistemas naturais vêm pagando 
alto preço. A degradação ambiental sem fronteiras, 
iniciada, a partir da Revolução Industrial do século 
XVIII, e acentuada com o começo da globalização 
no século XX, provocou fortes questionamentos 
no início dos anos de 1960. Desde então, o modelo 
econômico vigente e seus impactos negativos so-
ciais e ambientais vêm sendo apontados por espe-
cialistas atuantes em diversas áreas (MEADOWS; 
MEADOWS; RANDERS, 2007).
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Nesse cenário - nada positivo para o meio 
ambiente - pressões para a mudança nos pa-
drões de comportamento do sistema político 
e econômico se intensificaram, seja pela cres-
cente conscientização dos consumidores so-
bre o impacto ambiental de suas escolhas de 
consumo e sua vontade de contribuir para a 
redução da pegada ecológica (DE MARCHI; 
GRANDINETTI, 2013; PORTER; KRAMER, 
2006), seja pelas políticas, cada vez mais res-
tritivas, e pelas ações de Organizações Não 
Governamentais (ONGs) e por outros grupos 
ambientalistas que atentam para comporta-
mentos poluentes de inúmeras atividades pro-
dutivas e para o encorajamento das empresas 
ao controle dos efeitos de suas atividades sobre 
o meio ambiente, no intento de reduzir riscos 
de reputação e de evitar custos adicionais (DE 
MARCHI; GRANDINETTI, 2013).

Cabe salientar que o avanço tecnológico 
tem contribuído para a propagação de infor-
mações em redes sociais, desafiando a gestão 
de informações das organizações. Hoje, receber 
licença para operar exige, cada vez mais, legi-
timidade pública e engajamento social proativo 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2013).  Portanto, a economia também passa por 
mudanças de contexto e insere a sustentabilida-
de ambiental no conceito: surge assim, a eco-
nomia verde, que busca melhorar os processos 
produtivos na indústria, no comércio, nos ser-
viços e na agricultura, objetivando o desenvol-
vimento sustentável nos aspectos ambientais e 
sociais, além do fator econômico.

A Organização das Nações Unidas (ONU) 
define economia verde como aquela que resulta 
em melhorias do bem-estar das pessoas devido 
à preocupação com a equidade social, com os 
riscos ambientais e com a escassez de recursos 
naturais. Em uma economia verde, o crescimen-
to da renda e do emprego deve ser impulsionado 
por investimentos públicos e privados que re-
duzam emissões de carbono e de poluição, que 
aumentem a eficiência energética e de recursos 
e que impeçam a perda da biodiversidade e dos 

serviços ecossistêmicos (UNITED NATIONS 
ENVIRONMENT PROGRAMME, 2011).

Torna-se pertinente afirmar, então, que o 
principal objetivo da economia verde é possi-
bilitar o desenvolvimento econômico, compa-
tibilizando-o com a igualdade social, a erra-
dicação da pobreza e a melhoria do bem-estar 
dos seres humanos, reduzindo os impactos 
ambientais negativos e os efeitos ecológicos no-
civos (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA O DESENVOLVIMENTO, 2013). A re-
ferida concepção de economia foi discutida na 
Conferência da ONU sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+20), com ênfase para a econo-
mia verde para o desenvolvimento sustentável 
e a erradicação pobreza (UNITED NATIONS 
ENVIRONMENT PROGRAMME, 2011). 

Contudo, é fato que, entre a teoria e a prá-
tica, há grande distanciamento, visto que o ca-
minho da prática envolve recursos financeiros 
que, quase sempre, estão disponíveis em países 
desenvolvidos e são mais escassos em países em 
desenvolvimento. Assim, no pós Rio+20, os de-
bates passaram a girar em torno de como as atu-
ais práticas podem - e devem - mudar, a fim de 
atingir a coesão social e os objetivos econômicos 
e ambientais (BROCKINGTON, 2012). Davies 
(2012), por sua vez, sublinha a necessidade de 
maior reflexão crítica sobre as transições que 
ocorrem em nome da Economia Verde.

Na reconciliação entre a economia e o meio 
ambiente, a proposta pretende usar as ferramen-
tas analíticas da ciência econômica para buscar 
soluções que promovam a qualidade ambiental. 
Ao se introduzir a abordagem microeconômica 
à questão ambiental, o debate passa a focar quais 
são os incentivos corretos que levarão os agen-
tes naturalmente a procurar práticas de conser-
vação ou estratégias para reduzir a poluição. A 
iniciativa Green Economy (Economia Verde), 
lançada pelo Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA), em vinte e dois de 
outubro de 2008, visou mobilizar e reorientar 
a economia para investimentos em tecnologias 
verdes e em infraestrutura natural.
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Porém, os instrumentos da economia neo-
clássica tradicional podem - e devem - ser uti-
lizados (ainda que adaptados a essa nova visão) 
para orientar as políticas públicas com vistas ao 
desenvolvimento da economia verde. De qual-
quer forma, dadas as ações indutoras por menos 
poluição em vários países, percebe-se uma mu-
dança de comportamento no meio empresarial, 
inclusive no brasileiro. Em recente publicação da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), os 
empresários foram advertidos sobre como é im-
portante entender os múltiplos impactos e riscos 
que podem influenciar o ambiente de negócios 
em uma transição para a economia verde. 

Segundo a CNI, há riscos regulatórios como: 
os custos devidos ao pagamento de taxas e de 
impostos sobre produtos e serviços de carbono 
intensivos e pagamento de multas, caso as metas 
mandatórias de redução de emissões não sejam 
alcançadas. Há, ainda, os custos reputacionais e 
competitivos como: os gastos relacionados à per-
da de fatia de mercado, ao menor acesso às fontes 
de capital e à perda do valor da marca, caso haja, 
discriminação das empresas não aderentes à eco-
nomia verde (CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DA INDÚSTRIA, 2011).

Outro ponto interessante se relaciona à 
perspectiva de geração de empregos, prove-
niente da economia verde. A transição para a 
economia mais verde poderia gerar entre quin-
ze e sessenta milhões de novos empregos, em 
nível mundial, nas próximas duas décadas e 
erradicar dezenas de milhões de trabalhado-
res da pobreza, de acordo com o que prevê o 
novo relatório produzido pela iniciativa de em-
pregos verdes (INTERNATIONAL LABOUR 
ORGANIZATION, 2012).

O estudo Rumo ao Desenvolvimento 
Sustentável: oportunidades de trabalho decente e 
inclusão social em uma economia verde postula 
que o alcance desses objetivos dependerá da ado-
ção da correta combinação de políticas. Um ver-
dadeiro trabalho de Inovação Verde deve integrar 
segurança e saúde em projeto, em compras, em 
operações, em manutenção, em abastecimento e 

em reciclagem política, em sistemas de certifica-
ção e em normas de segurança e em qualidade 
da saúde ocupacional, o que é especialmente re-
levante aos setores da construção, da reciclagem 
de resíduos, da produção de energia solar e do 
processamento de biomassa (INTERNATIONAL 
LABOUR ORGANIZATION, 2012).

Também calha ponderar que a Declaração do 
Milênio - a saber, a formalização de acordos inter-
nacionais entre as cúpulas mundiais - preconiza 
acordos sobre meio ambiente e desenvolvimento, 
repactuados para Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM), os quais estabelecem metas 
globais até 2015, com o fim de garantir a susten-
tabilidade ambiental (BRASIL, 2010). 

O acompanhamento das metas citadas acon-
tece no Brasil, pelo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD), e seu moni-
toramento ocorre por meio de indicadores re-
ferentes aos temas: cobertura florestal, emissões 
de dióxido de carbono, destruição da camada 
de ozônio, conservação da biodiversidade, aces-
so à água potável e ao esgoto adequado e po-
pulação urbana em assentamentos precários 
(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
O DESENVOLVIMENTO, 2013). 

A preocupação com a questão de sustenta-
bilidade, todavia, é, cada vez maior, no contexto 
da inovação, em função de fatores, como: aque-
cimento global, poluição ambiental, pressão por 
produtos e por serviços ecologicamente orienta-
dos, diminuição de fonte de energia, urgência em 
descobrir novas fontes renováveis de energia e de 
água (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008).

No cenário de transição da economia, a 
Inovação Verde surge como oportunidade para 
as organizações.  O próximo item defende a 
Inovação verde como oportunidade de competi-
tividade para as organizações. 

2.2  Inovação Verde

Coligar a inovação com estratégias organiza-
cionais pode se transformar em vantagem com-
petitiva. Já a inovação, aliada à sustentabilidade, 
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induz à Inovação Verde (PORTER, LINDE, 1995) 
e aos produtos ou processos verdes, incluindo-se 
as inovações nas tecnologias que estão envolvidas 
na economia de energia, de prevenção da polui-
ção, de reciclagem de lixo, de projetos de produ-
tos verdes ou corporativos e de gestão ambiental, 
refletem-se em inovações verdes (CHEN, LAI, 
WEN, 2006) e podem contemplar a proteção do 
ambiente e a inserção de produtos para aumentar 
as vantagens de diferenciação (PORTER; LINDE, 
1995; HART, 1997).

Pesquisas anteriores estabeleceram que a 
relação entre inovações verdes e competitivi-
dade é positiva (CHEN; LAI; WEN, 2006), já 
que resultam em aumento do valor do produto 
e compensam os custos de investimentos am-
bientais, consequentemente. Eventualmente, as 
inovações verdes podem melhorar a imagem 
da empresa e proporcionar sucesso (PORTER; 
LINDE, 1995). Logo, as inovações verdes po-
dem ser compreendidas como solução ga-
nha-ganha, em especial, para as organizações 
que enfrentam conflito entre desenvolvimen-
to econômico e proteção ambiental (CHEN; 
CHANG; WU, 2012).

Outro ponto positivo a salientar é a satisfa-
ção das exigências de regulamentos ambientais 
propiciados pela gestão ambiental e pelas inova-
ções verdes (CHEN; LAI; WEN, 2006).  A ado-
ção da gestão ambiental e as inovações verdes 
originam um novo modelo de negócios, altera-
ção das regras competitivas e oportunidade de 
negócio (CHEN; CHANG; WU, 2012). Nessa 
perspectiva, Bessant e Tidd (2009) configuram 
a inovação verde sob duas abordagens:

•	 abordagem convencional: o desenvol-
vimento e a aplicação de inovações que 
provêm de regulamentos e de controle. 
Abrange políticas formais para direcio-
nar a inovação pelo uso de sistemas de 
regulamentos, de objetivos, de incen-
tivos, de punições para não conformi-
dade. Trata-se de um instrumento rude 
para estimular a mudança e pode ser 
lento e incremental;

•	 abordagem equilibrada e eficaz: compre-
ende como a tecnologia, os mercados e a 
sociedade evoluem por um processo de 
negociação, de consulta e de experimen-
tação de novas formas de fazer as coisas. 
Envolvem políticas, consumidores, em-
presas, instituições e a influência rumo 
à inovação.

Na abordagem convencional, a mudança 
é lenta e incremental, porque as organizações 
não percebem a inovação verde como aliada 
à competitividade e assim pode incorrer em 
riscos ambientais e deve cumprir estritamen-
te o que as leis e as normas legais determinam 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 
2013).  Por outro lado, os fatores de sustentabili-
dade normalmente estão ligados a regulamenta-
ções que podem forçar mudanças e, muitas ve-
zes, induzir as organizações a perceberem que a 
inovação verde é uma estratégia competitiva - e 
não somente custos para adequação às normas 
legais (PORTER; LINDE, 1995; NIDUMOLU; 
PRAHALAD; RANGASWAMI, 2009).

Já organizações que inovam de forma vincu-
lada à abordagem equilibrada e eficaz reconhe-
cem a importância de contribuir com a preser-
vação e a recuperação do meio ambiente, pois 
suas atividades estão vinculadas ao crescimento 
econômico e ao consumo. Há muitos caminhos 
pelos quais as organizações podem contribuir 
para a solução ambiental. Bressant e Tidd (2009) 
listam alguns, quais sejam:

•	 produtos mais limpos: com impacto am-
biental menor, ao longo de seu ciclo de vida;

•	 processos mais eficientes: para minimizar ou 
tratar resíduos, reutilizá-los ou reciclá-los;

•	 tecnologias alternativas: para reduzir a 
emissão e fornecer energia renovável;

•	 novos serviços: para substituir ou para 
reduzir o consumo de produtos;

•	 inovação sistêmica: para mensurar e 
monitorar o impacto ambiental e os no-
vos sistemas sociotécnicos.

Percebe-se que a inovação colabora de diver-
sas formas para o crescimento das organizações. 
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Produtos novos permitem capturar e reter no-
vas fatias de mercado, além de aumentar a lucra-
tividade em tais mercados. No caso de produtos 
mais maduros e estabelecidos, o crescimento 
da competitividade nas vendas é resultado, não 
apenas da capacidade de oferecer preços mais 
baixos, mas, também, de uma gama de fatores 
não econômicos: modelos, customização e qua-
lidade (TIDD; BRESSANT; PAVITT, 2008).

De mais a mais, o tema que envolve a ino-
vação verde contribui com a sustentabilidade 
ambiental, à medida que promove mudanças na 
forma de produzir com menor impacto ambien-
tal. Nos próximos tópicos, serão desenhadas al-
gumas abordagens que viabilizam a análise dos 
processos produtivos com vistas à redução de 
impactos ambientais, ou seja, abordagens alia-
das à busca de inovações verdes.

2.2.1 Cradle to Cradle (berço ao berço)

Trata-se de um conceito desenvolvido por 
William Mc Donough e Michael Braungart  que 
estima o desenho (projeto) de produtos e seus 
respectivos processos produtivos de modo que 
todas as partes (componentes e matérias-pri-
mas) envolvidas na sua produção possam ser 
totalmente reutilizadas em novos processos 
produtivos, depois que forem descartados 
(VOORTHUIS; GIJBEL, 2010).

O foco do Cradle to Cradle prima por fazer o 
certo desde o início, o que resume sua diferença 
em relação ao pensamento convencional de sus-
tentabilidade. Nas decisões de projeto, três ele-
mentos são significantes: equidade, ecologia e 
economia. Também são condições primordiais 
para o sucesso da teoria, o custo-eficácia, a com-
petitividade e a lucratividade (VOORTHUIS; 
GIJBEL, 2010). 

Sua missão, como teoria de projeto, é gerar 
atitude inovadora na geração de produtos, le-
vando o processo à revisão completa da abor-
dagem, no que se refere ao meio ambiente, 
proporcionando a completa eliminação de re-
síduos, o que não deve ser visto somente como 

tal, mas sim como alimento (matéria-prima) 
para alguma outra parte do ecossistema.  A na-
tureza se constitui como agregada aos sistemas 
inerentes ao Cradle to Cradle (VOORTHUIS; 
GIJBEL, 2010). 

A prática do Cradle to Cradle, por sua vez, 
pressupõe redesenhar completamente produtos 
e processos de modo que materiais e processos 
possam ser introduzidos ao final da sua vida 
útil, de acordo com as propriedades do produto, 
oferecendo-se como matéria-prima (nutriente 
técnico) para um produto novo no ciclo técni-
co, ou como um nutriente biológico para o ciclo 
biológico.  Resíduos, assim, tornam-se alimento.  
Uma ilustração dos dois ciclos é fornecida na 
economia de circuito fechado como semelhante 
a um sistema biológico, em que todos os mate-
riais podem ser reutilizados e nada é conside-
rado como desperdício (PERALTA; AGUAYO; 
LAMA, 2012). Assim, há dois tipos de material: 
um técnico nutriente e um nutriente biológico. 
O nutriente técnico é não natural e pode, em 
teoria, ser reutilizado indefinidamente em uma 
variedade de produtos. Um nutriente biológico 
é naturalmente derivado e é convertido para 
uma forma que se emprega para cultivar novos 
nutrientes biológicos, ao final da sua vida útil. 

Na definição do Cradle to Cradle, são exclu-
ídos dos nutrientes quaisquer materiais tóxicos 
ou poluentes de tal modo que qualquer material 
que sai de um processo é biologicamente com-
patível. O objetivo não é apenas para fazer me-
lhor uso dos recursos, mas também para inter-
nalizar os custos ambientais, para que quaisquer 
poluentes sejam removidos, antes de os produ-
tos serem liberados no meio ambiente natural 
(PERALTA; AGUAYO; LAMA, 2012).

Há certo número de modelos em que o cir-
cuito fechado pode ser alcançado: a) reciclagem 
de materiais, extraindo-se os materiais origi-
nais de produtos antigos para criar algo novo; 
b) remanufatura, adotando-se componentes 
antigos para criar novos produtos; c) redistri-
buição, tendo um produto sem utilidade para 
vendê-lo ou dar-lhe a alguém que necessitar ou 
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tiver interesse, como é o caso de uma loja de ca-
ridade, por exemplo, e d) manutenção, simbo-
lizando a reparação de um produto que, alter-
nativamente à sua substituição, busca atualizar 
o produto obsoleto (por exemplo, a atualização 
do processador de PC mais antigo). Uma das 
principais barreiras para alcançar o circuito 
fechado em grande escala é a forma como os 
produtos são atualmente projetados. Muitos, 
como por exemplo, os artigos eletrônicos de 
consumo particular, não são concebidos para 
serem desmontados e reutilizados (PERALTA; 
AGUAYO; LAMA, 2012).

A ideia de produzir mais, com base zero de 
emissões e de resíduos, simboliza o cerne do 
Cradle to Cradle, diferentemente da abordagem 
Zero Waste, que centraliza desperdício zero no 
processo produtivo, mas que, entretanto, admite 
reutiliação e reciclagem dos resíduos, como se 
pode conferir na sequência.

2.2.2 Zero Waste (zero resíduo ou desperdício)

Em 1994, Pauli iniciou o programa Zero 
Emissions Research Initiatives, em Tóquio, com 
o apoio do governo japonês e da Universidade 
das Nações Unidas (UNU), reconfigurando a 
produção e o consumo em clusters de indús-
trias, inspirados por sistemas naturais. Segundo 
Pauli (1997), a emissão zero significa que nada 
é perdido, logo, todo o resíduo será utilizado 
como valor agregado, como input para a indús-
tria. Dentre outros pesquisadores, ganha ênfase 
ainda o pioneiro do Lixo Zero, Robin Murray, 
economista industrial e autor do livro Criação 
de Riqueza do Lixo, publicado em 1999, que ser-
ve como referência para a filosofia Lixo Zero. 

Zero Waste (resíduo ou desperdício zero) é 
um enfoque que contempla a preservação e a 
redução de resíduos, durante o processo de pro-
dução, gerenciado desde a fase de concepção 
do produto, seguindo para o desenvolvimen-
to e a produção. Murray (2002) esclarece que 
o termo Zero Waste tem origem recente, mas 
que, nos últimos vinte anos, tem sido aplicado 

crescentemente como meta para minimizar o 
desperdício comercial. Representa a ampliação 
de ideias japonesas de qualidade total de admi-
nistração (TMQ), no campo ambiental.

O enfoque do Zero Waste busca chamar 
a atenção para o ciclo de vida dos produtos e 
envolver a responsabilidade do produtor, o eco 
design, a redução de resíduos, a reutilização e a 
reciclagem. Todos os materiais descartados são 
projetados para se tornarem recursos para ou-
tros usarem, não apenas, mantendo os recursos 
que foram para o processo produtivo, mas adi-
cionando valor pela aplicação de conhecimento, 
no âmbito da sua recirculação.

A meta demanda encontrar soluções efi-
cientes para problemas específicos de gestão de 
resíduos, de ideias de reuso eficaz e de outras 
formas de utilização dos resíduos ou dos mate-
riais, ao invés de se transformarem em materiais 
desperdiçados (FARISH, 2013). Nesse contexto, 
o planejamento para a eliminação de resíduos é 
a chave do processo, visto que, em detrimento 
da gestão de resíduos, o foco reside na concep-
ção do produto, o que sintetiza o paradigma de 
Gestão de Resíduos do século XX para XXI, na 
gestão de recursos.

2.2.3 Clean Production (produção limpa) e 
Clean Technologies (tecnologias limpas)

Desde o início da década de 1990, a pro-
dução mais limpa vem sendo associada às so-
luções de problemas ambientais, uma vez que 
atuam na prevenção da poluição, na minimi-
zação dos resíduos e na ecoeficiência, assim 
se vinculando às estratégias de produção que 
buscam diluir, controlar e melhorar o processa-
mento e evitar a geração de resíduos (UNITED 
NATIONS INDUSTRIAL DEVELOPMENT 
ORGANIZATION, 2002).  

Cabe esclarecer que, na literatura, apresentam-
se as expressões produção mais limpa e produção 
limpa, o que, a priori, sugere apenas diferença se-
mântica, mas não se trata da mesma coisa. Mello 
(2002) esclarece que a primeira - produção mais 
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limpa - preconiza a redução de impactos am-
bientais, a partir de ecoeficiência e de produ-
ções mais limpas, a fim de reduzir o impacto 
ambiental do processo produtivo que está sendo 
realizado, independentemente se tal processo é 
sustentável, ou não. Não há ligação obrigatória 
entre sustentabilidade e produção mais limpa 
e ecoeficiência. Já a produção limpa busca im-
plantar um processo realmente limpo, ou seja, 
sustentável (MELLO, 2002).

A definição de Produção Mais Limpa (P+L) - 
empregada em todo o mundo - é a adotada pela 
ONU e pelo PNUMA: “Produção Mais Limpa é 
a aplicação contínua de uma estratégia ambien-
tal preventiva e integrada a processos, produtos 
e serviços para aumentar a eficiência total e re-
duzir riscos aos seres humanos e ao meio am-
biente” (UNITED NATIONS ENVIRONMENT 
PROGRAMME, 2011). Fundamentalmente, a 
produção limpa depende de novas maneiras de 
pensar e de agir sobre os processos, os produtos, 
os serviços e as formas gerenciais, em uma abor-
dagem holística. 

Produção limpa consiste em uma estratégia 
preventiva e integrativa, que é aplicada a todo 
ciclo de produção para: a) aumentar a produ-
tividade, assegurando o uso mais eficiente de 
matéria-prima, de energia e de água; b) promo-
ver melhor desempenho ambiental, através da 
redução de fontes de desperdícios e de emissão; 
c) reduzir o impacto ambiental por todo o ciclo 
de vida do produto, por meio de um desenho 
ambiental com baixo custo efetivo (UNITED 
NATIONS INDUSTRIAL DEVELOPMENT 
ORGANIZATION, 2002).  

As abordagens de produção limpa incluem 
hardware (bens, serviços, equipamentos) e 
software (conhecimento técnico, habilidades e 
procedimentos organizacionais e gerenciais). 
Em comparação com os métodos convencionais, 
as técnicas de produção limpa e as tecnologias 
de uso de energia, de matérias-primas e outros 
insumos produzem menos lixo, facilitam a 
reciclagem e a reutilização de recursos e ajudam 
a lidar com resíduos de forma mais aceitável. 

Ademais, geram poluentes menos prejudiciais e 
podem colaborar para a redução das emissões 
(LEMOS; NASCIMENTO, 1999).

A produção limpa induz à inovação tecnoló-
gica nas empresas, pois envolve a busca e a in-
corporação de tecnologias mais coerentes com 
o meio ambiente e aplicáveis a cada tipo de pro-
cesso de produção, ou seja, as chamadas tecno-
logias limpas.

A diferença conceitual entre tecnologia 
limpa e tecnologia mais limpa é semelhante 
à de produção mais limpa e produção limpa, 
portanto, tecnologias limpas são metas que 
devem ser perseguidas, entretanto, difíceis de 
serem alcançadas na prática, uma vez que, difi-
cilmente,  serão totalmente limpas. Outrossim, 
as tecnologias mais limpas causam menor im-
pacto do que outras tecnologias com as quais 
se compara (MELLO, 2002). Por fim, as tec-
nologias limpas se caracterizam por se volta-
rem às fontes da geração de resíduos, visando 
aproximar o processo produtivo da condição 
de emissão zero. 

3  Metodologia de pesquisa

Para atender ao objetivo da pesquisa, fez-se 
uma pesquisa bibliográfica, a partir de regis-
tros disponíveis em pesquisas anteriores e em 
documentos impressos (SEVERINO, 2007). A 
base da revisão da literatura se fundamentou 
em artigos internacionais e nacionais, coletados 
da base de dados EBSCO Host e Science Direct, 
em novembro de 2013. Publicações foram sele-
cionadas, utilizando-se os termos de busca: en-
vironmental innovation, eco-innovation, green 
innovation e ecological innovation, seleciona-
dos por palavras-chave, publicados em revistas 
científicas dos últimos dez anos. 

O resultado da primeira busca apurou 366 
publicações, as quais foram selecionadas, a par-
tir do objetivo do trabalho. Além de artigos, 
também, foram consultados livros e publica-
ções de organismos nacionais e internacionais 
que atuam na política de sustentabilidade. 
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Cabe explicar que, na revisão da literatura, 
identificou-se que os termos environmental in-
novation, eco-innovation e green innovation são 
utilizados como sinônimos, enquanto que a no-
ção de ecological innovation, na maioria dos ar-
tigos pesquisados, amplia o conceito, ao incluir 
a dimensão social. A constatação também foi 
apresentada na pesquisa de Schiederig, Tietze 
e Herstatt (2012).  Para fins deste trabalho, o 

termo escolhido - e que representa os conceitos 
utilizados - foi Inovação Verde.

A segunda busca congregou as palavras-
chave: environmental innovation, eco-innova-
tion, green innovation e ecological innovation 
com as abordagens Cradle to Cradle, Zero 
Waste e Clean Technologies, como se pode vi-
sualizar através da tabela 1, que sintetiza o re-
sultado da pesquisa.

Tabela 1 – Resultados pesquisa em base de dados

Fonte: As autoras (2013). 

Termo de Busca Pesquisa  
termo único

Pesquisa associada
Cradle to Cradle Zero Waste Clean Technologies

Environmental innovation 121 0 0 0
Eco-innovation 120 2 0 0

Green innovation 111 0 0 0
Ecological innovation 14 0 0 0

Total 366 0 0 0

A partir dos resultados evidenciados na ta-
bela 1, observaram-se somente duas pesquisas 
que relacionam o tema inovação verde com 
abordagens Cradle to Cradle. Contudo, a revisão 
da literatura motiva a proposta desta pesquisa 
que pretende identificar as abordagens aliadas 
à inovação verde e quais os seus elementos. No 
próximo item, especificam-se as abordagens 
Cradle to Cradle, Zero Waste, Clean Technologies 
como aliadas à inovação verde, no contexto da 
economia verde.

4 Discussão 

A essência da economia verde é a inclusão 
da sustentabilidade ambiental no conceito de 
economia. Em sintonia com a referida pro-
posta, a inovação verde busca o desenvolvi-
mento econômico, compatibilizando-o com 
a igualdade social, a erradicação da pobreza e 
a melhoria do bem-estar dos seres humanos, 
como também, com a redução dos impactos 
ambientais negativos e a escassez ecológica 
(PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
O DESENVOLVIMENTO, 2013). 

Nota-se que há forte diálogo entre os con-
ceitos, já que o foco da economia verde é a sus-
tentabilidade, e a inovação colabora para a sua 
concretização, à medida que busca a integração 
de melhorias nos processos produtivos, com 
vistas a promover o desenvolvimento sustentá-
vel. Salienta-se que a mitigação dos impactos 
ambientais também está presente na economia 
tradicional, por meio de regulamentações im-
positivas de redução de impactos que podem 
promover inovações incrementais. 

Meneguin (2011) propôs que a implantação 
da economia verde requer a tributação mais 
pesada sobre atividades poluidoras, de forma 
que, relativamente, atividades ambientalmen-
te corretas fiquem mais atraentes, do ponto de 
vista do preço de consumo. Outra possibilidade 
é a diminuição de subsídios concedidos às ati-
vidades prejudiciais ao meio ambiente. Nesse 
aspecto, Porter e Linde (1995) esclarecem que 
os regulamentos, muitas vezes, apontam para a 
remediação de tecnologias, como os catalisado-
res ou os purificadores para a poluição do ar. As 
expressões melhor tecnologia disponível e melhor 
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tecnologia de controle disponível são profunda-
mente enraizadas na prática dos Estados Unidos 
e pressupõem que são as melhores, desencora-
jando a inovação.

A melhor tecnologia disponível, apontada 
por Porter e Linde (1995), presente na econo-
mia tradicional, ainda que gere melhorias e 
seja relevante para o desenvolvimento, passa 
pela ampliação do foco na economia verde. Por 
conseguinte, numa economia verde, a tecnolo-
gia é concebida para não poluir, para apresen-
tar emissão zero e para validar meios efetivos 
para a transição da economia marrom para a 
economia verde (MENEGUIN, 2011). Além 
do que, o efeito de traspor o conceito de eco-
nomia verde para o contexto da empresa inten-
sifica a avaliação dos recursos utilizados e dos 
processos de produção, o que poderá induzir à 
inovação verde, a qual objetiva a mudança do 
produto e do processo com foco no mercado 
para a satisfação das necessidades dos clientes 
e para ser competitiva. Também persegue a re-
dução dos impactos negativos com a busca do 
ideal, o impacto zero.

As abordagens Zero Waste e Clean Tecnologies 
repensam produtos e processos, visando à elimi-
nação de desperdícios e à emissão e ao aumento 
da produtividade, a partir do uso mais eficiente 
de matéria-prima, de energia e de água. O termo 
Zero Waste tem origem recente e, nos últimos 
vinte anos, vem sendo adotado de modo cres-
cente, como meta para minimizar o desperdício. 
Trata-se de uma ampliação de ideias japonesas 
de qualidade total de administração (TMQ) no 
campo ambiental (MURRAY, 2002). Já a aborda-
gem Cradle to Cradle amplia o escopo de estudo, 
ao analisar o ciclo de vida do produto, desde a 
matéria-prima até a sua reintegração com a natu-
reza. Assim, evitando a poluição ou mitigando a 
redução no início da cadeia de valor, o custo pro-
dutivo será quase sempre menor do que remediar 
em estágio avançado de produção ou implemen-
tar o processo de limpeza do resíduo. 

 No cenário crescente de impactos ambientais 
e de intensificação dos distúrbios causados para 

a sociedade, mais empresas tenderão a trabalhar 
para a mudança transformacional. As mudanças 
acontecerão através de iniciativas dos indivídu-
os dentro das organizações, ao buscarem novas 
maneiras de conduzir os negócios (LARKIN, 
2013). Nesse panorama, impactos econômicos 
e financeiros provocados por regulamentações e 
por incentivos financeiros são indutores de mu-
danças, tendo em vista que os indivíduos alteram 
suas decisões sob a pressão de perdas financeiras 
ou diante da possibilidade de ganhos financeiros.

A inovação, também, remete a melhorias e a 
novas formas de realizar a estratégia competiti-
va; a inovação verde carrega consigo a inovação 
agregada de cuidados ambientais. A dimensão 
da inovação, perseguida pelo empreendedor, é 
considerada como elemento-chave para a con-
cretização do crescimento das receitas e, conse-
quentemente, para o aumento da lucratividade. 

Não há empresa capaz de crescer somen-
te com a redução de custos e a reengenharia: é 
pela adoção da inovação que ela passa a estar 
em condições de redefinir os setores em que 
atua, de criar novas indústrias, de conquistar a 
liderança que venha a estabelecer as regras da 
concorrência (DAVILA; EPSTEIN; SHELTON, 
2007). Com isso, o planejamento do produto e 
do processo de fabricação possibilita aperfeiço-
ar a produção e promover a qualidade do sis-
tema industrial. É significante a concepção do 
produto e do processo, uma vez que legitima 
maior capacidade para desenvolver alternativas.

A concepção do conceito de Inovação Verde se 
vincula às estratégias de diferenciação do produto 
e/ou do processo, as quais podem levar a empresa 
a maiores níveis de competitividade. O fio condu-
tor das abordagens Cradle to Cradle, Tecnologias 
Limpas e Zero Waste é a preservação do meio am-
biente, assim como o da inovação verde. As três 
abordagens são paradigmas para a engenharia e 
para a fabricação sustentável que integra projetos 
(parques industriais, fábricas, sistemas e produtos) 
em um quadro consistente com o ambiente, adap-
tado à sociedade e à tecnologia e economicamente 
viável (PERALTA; AGUAYO; LAMA, 2012).
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A competitividade pela diferenciação e 
pela inovação do produto, do processo e do 
negócio - ou até mesmo a inovação - pode 
acontecer em tipos de inovação combina-
dos, como por exemplo: produto e processo, 

produto e negócios, negócios e processos. A 
figura 1 representa a possibilidade de compi-
lação dos fundamentos das abordagens e seu 
resultado, que é a Inovação Verde aliada à 
competitividade. 

Figura 1 – Abordagens aliadas à Inovação Verde
Fonte: As autoras (2014).

Economia Verde

Tecnologias
Limpas

Zero Waste

Cradle to
 Cradle
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Com base nesta pesquisa, foi possível elen-
car elementos das abordagens Cradle to Cradle, 
Zero Waste e Tecnologias Limpas, com o intuito 
de verifi car aspectos similares e distintos dos 
referidos tratamentos. Apurou-se que compar-
tilham aspectos similares, como:

•	 mais decisões de projeto: equidade, 
ecologia e economia (3E);

•	 mais custo-efi cácia, competitividade e 
lucratividade;

•	 mais eliminação de desperdícios e eli-
minação de resíduos;

•	 mais destinação ambientalmente corre-
ta no descarte dos materiais.

Entretanto, outros aspectos são distintos da 
concepção de cada uma das abordagens, mas 
passíveis de serem aplicados e agregados:

• Cradle to Cradle: redesenha completa-
mente os produtos e os processos, de 
modo que materiais e processos po-
dem ser introduzidos ao fi nal da sua 
vida útil, de acordo com o produto, 

simplesmente oferecendo-se como ma-
téria-prima (nutriente técnico) para 
outro produto no ciclo técnico;

• Zero Waste: vinculado ao processo de 
produção, visa à eliminação total de 
desperdícios e de resíduos, no proces-
so produtivo; 

• Clean Technologies: causam menor 
impacto do que outras com as quais se 
compara e se caracterizam por se vol-
tarem para as fontes da geração de re-
síduos, a fi m de aproximar o processo 
produtivo da condição de emissão zero.

Aliando-se as três abordagens, ampliam-se os 
benefícios na concepção e na produção de produ-
tos e de processos, pois o foco da Zero Waste se 
concentra na eliminação total de desperdícios e de 
resíduos no processo produtivo; por sua vez, Clean 
Technologies conglobam as tecnologias com me-
nor ou zero impacto; e, por fi m, a Cradle to Cradle 
analisa o ciclo de vida do produto, desde a sua con-
cepção até a sua fase de reciclagem, de reutilização 



91

Abordagens aliadas à Inovação Verde...

Revista Liberato, Novo Hamburgo, v. 17, n. 27, p. 01-118, jan./jun. 2016.

I
N
O
V
A
Ç
Ã
O 

V
E
R
D
E

e de transformação em matéria orgânica. 
A transformação do resíduo em matéria or-

gânica possibilita que retorne ao meio ambiente 

para sua decomposição e, no futuro, ao processo 
produtivo, sintetizando uma especificidade do 
Cradle to Cradle, como mostra a figura 2.

Figura 2 – Abordagens Cradle to Cradle, Clean Technologies e Zero Waste aliadas à Inovação Verde
         Fonte: As autoras (2014).
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Reutilização
Recuperação

resíduos

Zero Waste

Em outras palavras, a eliminação de des-
perdício e de resíduos e as tecnologias limpas 
estão presentes nas abordagens Zero Waste 
e Clean Technologies, também intrínsecas na 
prática do Cradle to Cradle, exibidas, anterior-
mente, na associação das três concepções.

5 Conclusão

Ao longo deste trabalho, constatou-se que 
as abordagens possuem em comum o foco na 
sustentabilidade e na eliminação de desperdí-
cio, de resíduos e de poluentes no processo de 
transformação, o que requer a busca por ino-
vações verdes para a concretude de ações dessa 
natureza. Ao atuar em consonância com uma 

abordagem ou com múltiplas, ampliam-se as 
possibilidades de sucesso dos negócios, para 
gerar a inovação verde e para contribuir para 
o crescimento do mercado de soluções de ne-
gócios, auxiliando as empresas a reduzir ou a 
eliminar o impacto ambiental e a desempenhar 
um papel mais positivo para a sociedade.

Sugere-se, para futuras pesquisas, aliar 
outras abordagens, além da Cradle to Cradle, 
das Clean Technologies e da Zero Waste, como 
a responsabilidade estendida do produtor 
(EPR), a logística reversa e, em se tratando 
de discussão nacional, a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS) que é amparada 
pela Lei nº 12.305/10.
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